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Administrativo

VI - obras e serviços de arquitetura e engenharia/Serviços comuns de 
engenharia

18220.000016/2025-50

1. Definição do objeto

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO

1.1. Contratação de empresa responsável pela prestação de serviços técnicos de engenharia para execução de
reparos em trechos da laje de cobertura da Ala 2, Ed. Anexo ao Bloco O, Esplanada dos Ministérios, Brasília/DF,
nos termos da tabela abaixo, conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento.

ITEM

 

ESPECIFICAÇÃO CATSER UNIDADE DE 
MEDIDA

QTDE VALOR TOTAL

1

Serviços técnicos de engenharia para 
execução de reparos em trechos da laje de 
cobertura da Ala 2, Ed. Anexo ao Bloco O, 

Esplanada dos Ministérios, Brasília/DF.

17426  Unidade 1 R$ 70.164,17

1.2. Os serviços objeto desta contratação são caracterizados como comuns.

1.3. O prazo de vigência da contratação é de 2 (dois) anos contados da assinatura de contrato, na forma do artigo
 .105 da Lei n° 14.133, de 2021

1.4. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à vigência da contratação.

1.5. Para a contratação em questão é dispensável a licitação por se enquadrar no disposto no inciso I do art. 75 da
Lei nº 14.133, de 2021;

1.5.1. Com base no caput deste item e no art. 14 da IN SEGES Nº 58, de 2022, a elaboração do ETP é
facultada.

1.5.2. Destaca-se também a IN SEGES Nº 98, de 2022 autorizando a aplicação da IN N° 5, 2017 que no art.
20, §2°, alínea “a” dispensam a elaboração de ETP e MR - Mapa de Risco.

1.5.3. Diante disso e considerando que a elaboração desses documentos, além de dispender mais tempo,
não gerariam resultados diferentes da contratação necessária do serviço de execução de reparos, optou-se
pela simplificação da presente contratação frente à urgência de sua execução. Ademais a presente
contratação é de baixo valor, baixa complexidade e não exige obrigações futuras.
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1.6. Os serviços a serem contratados enquadram-se nos pressupostos do Decreto n° 9.507, de 21 de setembro de
2018, não se constituindo em quaisquer das atividades, previstas no art. 3º do aludido decreto, cuja execução
indireta é vedada.

2. Fundamentação da contratação

2.1. A Secretaria-Especial da Receita Federal do Brasil (RFB) iniciou processo de reforma completa da ala 2 do
Bloco “O”, Ed. Anexo, Esplanada dos Ministérios, em Brasília/DF desde 2015, passando por várias etapas, desde a
contratação do projeto básico, até a execução da obra em si, que se estendeu até o dia 31/03/2022.

2.2.  Após a ocupação do edifício e cenário de volume pluviométrico mais intenso, identificou-se problemas de
infiltração em alguns trechos da cobertura, de maneira mais específica próximo às juntas de dilatação da laje.

2.3. A presente contratação se justifica, pois, a impermeabilização da laje de cobertura é essencial para proteger o
edifício contra infiltrações de água, evitando danos como manchas, mofo, corrosão e comprometimento da
integridade física. Sem essa proteção, há riscos de deterioração dos materiais, aumento de custos com reparos e
prejuízos à segurança e conforto dos usuários. Ao realizar a impermeabilização, assegura-se a durabilidade da
construção, previne-se problemas futuros e promove-se um ambiente saudável e seguro, proporcionando economia
a longo prazo.

2.4. O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual 2025, conforme detalhamento a seguir:

00394460000141-0-000046/2025 I) ID PCA no PNCP:

 10/05/2024II) Data de publicação no PNCP:

255 III) Id do item no PCA:

833/SERVIÇOS DE ENGENHARIA IV) Classe/Grupo:

170010-221/2025 V) Identificador da Futura Contratação:

3. Descrição da solução

3.1. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada abaixo: 

3.1.1. Avaliação Inicial:  para uma correta avaliação dos problemas a serem resolvidos, a Contratada
necessitará tomar ciência da situação. Deverá iniciar esta etapa pela visita in loco e inspeção detalhada da
cobertura existente para identificar danos, infiltrações e as áreas que necessitam de reparo. 

3.1.2. Planejamento: com base na avaliação, um plano de ação é desenvolvido. Isso inclui a definição dos
materiais a serem utilizados, técnicas de impermeabilização adequadas e cronograma de execução. O
planejamento deve considerar as condições climáticas e a minimização de impactos nas atividades do
local,  respeitando as normas de segurança do trabalho, como a NR 18 (Condições e Meio Ambiente de
Trabalho na Indústria da Construção);

3.1.3 Instalação do Canteiro de Obras: antes do início das atividades, será realizada a instalação do canteiro
de obras. Este espaço será organizado para abrigar as equipes de trabalho, ferramentas e materiais,
garantindo um ambiente seguro e eficiente para a execução dos serviços. A localização do canteiro deve ser
escolhida de forma a não interferir nas operações normais do local. Seguindo as diretrizes da ABNT NBR
9050 (Acessibilidade a Edificações, Mobiliário, Espaços e Equipamentos Urbanos);

3.1.4. Instalação do Tubo de Queda para Entulho: para facilitar a remoção de entulhos e resíduos gerados
durante os reparos, será instalado um tubo de queda. Este tubo permitirá que os materiais sejam
descartados de forma segura e eficiente, minimizando a desordem e o risco de acidentes no local da obra
em conformidade com a NR 26 (Sinalização de Segurança);

3.1.5. Execução dos Reparos: nesta etapa, os reparos estruturais são realizados, como a substituição de
telhas danificadas, conserto de calhas e outros elementos que possam comprometer a integridade da
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cobertura. É fundamental garantir que todos os reparos sejam feitos com materiais de qualidade e seguindo
as normas técnicas da ABNT, como a NBR 15575 (Desempenho de Edificações Habitacionais);

3.1.6. Impermeabilização: após os reparos, a aplicação do sistema de impermeabilização é realizada. Essa
etapa é essencial para garantir que a cobertura esteja protegida contra infiltrações futuras. A escolha do
sistema de impermeabilização deve levar em conta a durabilidade, resistência e compatibilidade com os
materiais da cobertura, respeitando as normas da ABNT NBR 9575 (Impermeabilização de Estruturas de
Concreto);

3.1.7. Inspeção Final: após a conclusão dos serviços, uma inspeção final deverá ser realizada para
assegurar que todos os reparos e a impermeabilização foram executados conforme o planejado;

3.1.8. Manutenção e Monitoramento: para prolongar a vida útil da cobertura, é recomendada a
implementação de um plano de manutenção periódica. Isso inclui inspeções regulares e reparos preventivos,
garantindo que a impermeabilização continue eficaz e que eventuais problemas sejam identificados e
solucionados rapidamente;

3.1.9. Documentação e Garantia: por fim, toda a documentação referente aos serviços executados, incluindo
garantias dos materiais e do trabalho realizado, deve ser fornecida.

4. Requisitos da contratação

Natureza do Serviço

4.1 Trata-se de serviço comum de engenharia, não continuado e sem dedicação exclusiva de mão-de-obra.

Sustentabilidade:

4.2. Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto, devem ser atendidos os
seguintes requisitos, que se baseiam no Guia Nacional de Contratações Sustentáveis: 

4.2.1. No que diz respeito ao planejamento de obras e serviços de engenharia, deve considerar medidas
para a minimizar a geração de resíduos e rejeitos e prever sua destinação ambiental adequada.

4.2.2.  Deve ser previsto na execução do serviço o uso de produtos sustentáveis ou de menor impacto
ambiental em relação aos seus similares; conforme certificação do Instituto Nacional de Metrologia,
Normalização e Qualidade Industrial (INMETRO);

4.2.3. Prever na proposta de projeto básico, a redução, reutilização e reciclagem dos resíduos e
equipamentos existentes no bloco O, oriundos da execução dos reparos;

4.2.4. Prever a mitigação dos danos ambientais por meio de medidas condicionantes e de compensação
ambiental;

4.2.5. Prever a utilização de produtos, equipamentos e serviços que, comprovadamente, reduzam o consumo
de energia e de recursos naturais;

4.2.6. Priorizar a adoção de processos administrativos na sua forma eletrônica, onde os documentos deverão
ser gerados e mantidos em sua forma digital e, com o objetivo de garantir a integridade deles e sua
rastreabilidade, utilizar recursos tecnológicos de segurança da informação, objetivando reduzir o número de
cópias e impressões em papel.

Subcontratação

4.3. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual. 

4.3.1. Registre-se que, conforme Acórdão TCU 2679/2018-Plenário, “os serviços cuja comprovação for
exigida por atestados para fins de habilitação não podem ser subcontratados”.

Garantia da contratação
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4.4. Não haverá exigência da garantia da contratação dos , pois oartigos 96 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021
objeto é de reduzida complexidade de execução contratual, baixo risco referente ao cumprimento das obrigações
evitando a possível onerosidade e restrição da competição. 

4.4.1. Trata-se de serviço sem dedicação exclusiva de mão de obra, que não enseja eventual
responsabilidade da Administração por encargos previdenciários ou trabalhistas;

4.4.2. Não impacta a continuidade da prestação dos serviços públicos;

4.4.3. Não é prática de mercado exigi-la;

4.4.4. Ademais, a empresa vencedora deverá apresentar, para habilitação no certame, qualificação
econômico-financeira e qualificação técnica suficientes a credenciar sua proposta. 

Vistoria

4.5. A avaliação prévia do local de execução dos serviços é imprescindível para o conhecimento pleno das
condições e peculiaridades do objeto a ser contratado, sendo assegurado ao interessado o direito de realização de
vistoria prévia, acompanhado por servidor designado para esse fim, de segunda à sexta-feira, das 9:00 às 11:00 e
das 14:00 às 16:00.

4.6. Serão disponibilizados data e horário diferentes aos interessados em realizar a vistoria prévia. 

4.7. Para a vistoria, o representante legal da empresa ou responsável técnico deverá estar devidamente identificado,
apresentando documento de identidade civil e documento expedido pela empresa comprovando sua habilitação para
a realização da vistoria.

4.8.  Caso o interessado opte por não realizar a vistoria, deverá prestar declaração formal assinada por seu
responsável técnico acerca do conhecimento pleno das condições e peculiaridades da contratação.

4.9. A não realização da vistoria não poderá embasar posteriores alegações de desconhecimento das instalações,
dúvidas ou esquecimentos de quaisquer detalhes dos locais da prestação dos serviços, devendo o contratado
assumir os ônus dos serviços decorrentes.

5. Modelo de execução do objeto

Condições de Execução 

5.1. A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica:

5.1.1. Assinatura do Contrato;

5.1.2. Reunião de Abertura (kickoff) com a Contratada, para tratar assuntos inerentes ao contrato,
devidamente registrados em ata de reunião;

5.1.3. Emissão da Ordem de Serviço Inicial - OSI;

5.1.4. Início da execução do objeto: 05 (cinco) dias úteis da emissão da Ordem de Serviço Inicial - OSI;

5.1.5. No prazo de 5 (cinco) dias úteis após a Reunião Inicial, a Contratada deverá designar um
representante, técnico especialista comprovadamente habilitado, para atuar como “Preposto”, para o
tratamento de todas as questões administrativas e técnicas referentes ao objeto desta dispensa de licitação;

5.1.6. A Contratada, no prazo de 5 (cinco) dias úteis da Reunião Inicial, deverá assinar Termo de
Compromisso (Anexo II) e o Termo de Ciência (Anexo III);

5.1.7. Execução e entrega dos serviços objeto desta dispensa de licitação em até 60 (sessenta) dias úteis
após emissão da Ordem de Serviço Inicial – OSI;

5.1.8. Os prazos previstos nos subitens anteriores poderão ser prorrogados, por igual período, por solicitação
justificada da Contratada e aceita pela Administração;
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5.1.9. Recebimento dos serviços executados conforme Ordem de Serviço Inicial – OSI;

5.1.10. Pagamento pelos serviços executados após recebimento definitivo da respectiva OSI.

Local e horário da prestação dos serviços 

5.2. Os serviços serão prestados no seguinte endereço: Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil (SERFB),
Edifício Anexo do Ministério da Defesa, Bloco O, Ala 2, Esplanada dos Ministérios, CEP: 70.048-900, na cidade de
Brasília/DF.

5.3. Os serviços serão prestados no seguinte horário: de segunda à sexta-feira, das 8:00 às 18:00. Caso necessário
a execução fora dos horários estipulados deverá ser acordado com a fiscalização com aviso prévio mínimo de 48
horas.

Informações relevantes para o dimensionamento da proposta

5.4. A demanda do órgão tem como base as seguintes características:

5.4.1.  Avaliação Inicial;

5.4.2. Planejamento;

5.4.3. Instalação do Canteiro de Obras;

5.4.4. Instalação do Tubo de Queda para Entulho;

5.4.5. Execução dos Reparos;

5.4.6. Impermeabilização;

5.4.7. Inspeção Final;

5.4.8. Manutenção e Monitoramento;

5.4.9. Documentação e Garantia.

 ( )Especificação da garantia do serviço art. 40, §1º, inciso III, da Lei nº 14.133, de 2021

5.5. O prazo de garantia contratual dos serviços é aquele estabelecido na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990
(Código de Defesa do Consumidor). 

Procedimentos de transição e finalização do contrato

5.6. Não serão necessários procedimentos de transição e finalização do contrato devido às características do objeto.

6. Modelo de gestão do contrato

6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da 
, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.Lei nº 14.133, de 2021

6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será
prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila.

6.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato
exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.

6.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser
cumpridas de imediato.

6.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o
representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá



UASG 170010 Termo de Referência 22/2025

Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos da Consultoria-Geral da União
Modelo de Serviços Comuns de Engenharia — Atualização: maio/2023
Aprovado pela Secretaria de Gestão e Inovação

6 de 18

informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do
objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e
das sanções aplicáveis, dentre outros.

Preposto

6.6. O Contratado designará formalmente o preposto da empresa, antes do início da prestação dos serviços,
indicando no instrumento os poderes e deveres em relação à execução do objeto contratado.

6.7. O Contratado deverá manter preposto da empresa no local da execução do objeto durante o período  de
execução dos serviços.

6.8. O Contratante poderá recusar, desde que justificadamente, a indicação ou a manutenção do preposto da
empresa, hipótese em que o Contratado designará outro para o exercício da atividade.

Rotinas de Fiscalização

6.9. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos
respectivos substitutos ( ).Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput

Fiscalização Técnica

6.10. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as
condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração. (Decreto

);nº 11.246, de 2022, art. 22, VI

6.11. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências
relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos
defeitos observados. (  e );Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, §1º Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, II

6.12. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá notificações para a
correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. ( );Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, III

6.13. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão
ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se
for o caso. ( );Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, IV

6.14. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal técnico
do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. ( );Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, V

6.15. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob sua
responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou à prorrogação contratual (Decreto nº 11.246, de 2022, art.

).22, VII

6.16. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade do Contratado, inclusive
perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou
emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência desta, não implica corresponsabilidade do
Contratante ou de seus agentes, gestores e fiscais, de conformidade.

6.17. As disposições previstas neste Termo de Referência não excluem o disposto no Anexo VIII da Instrução
Normativa SEGES/MP nº 05, de 2017, aplicável no que for pertinente à contratação, por força da Instrução
Normativa Seges/ME nº 98, de 26 de dezembro de 2022.

Fiscalização Administrativa

6.18. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada,
acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos
aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário (Art. 23, I e II, do Decreto nº

).11.246, de 2022

6.19. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato atuará
tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências cabíveis,
quando ultrapassar a sua competência ( ).Decreto nº 11.246, de 2022, art. 23, IV
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Gestor do Contrato

6.20. Cabe ao gestor do contrato:

6.20.1 coordenar a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do contrato contendo todos
os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço,
do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à
verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da
administração.

6.20.2 acompanhar os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as ocorrências relacionadas à
execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que
ultrapassarem a sua competência.

6.20.3 acompanhar a manutenção das condições de habilitação da contratada, para fins de empenho de
despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da
despesa no relatório de riscos eventuais.

6.20.4 emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo e setorial
quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo Contratado, com menção ao seu desempenho na
execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades
aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações.

6.20.5 tomar providências para a formalização de processo administrativo de responsabilização para fins de
aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou
pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso.

6.20.6 elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos que tenham justificado a
contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração.

6.20.7 enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos procedimentos de
liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do contrato.

6.20.8 receber e dar encaminhamento imediato:

6.20.8.1. às denúncias de discriminação, violência e assédio no ambiente de trabalho, conforme o art.
2º, inciso III, do Decreto n.º 12.174/2024;

6.20.8.2. à notificação formal de que a empresa contratada está descumprindo suas obrigações
trabalhistas, enviada pelo trabalhador, sindicato, Ministério do Trabalho, Ministério Público,
Defensoria Pública ou por qualquer outro meio idôneo.

7. Critérios de medição e pagamento

7.1. A avaliação da execução do objeto utilizará o Instrumento de Medição de Resultado (IMR), conforme previsto no
Anexo I.

7.2. Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem prejuízo das
sanções cabíveis, caso se constate que o Contratado:

7.2.1. não produziu os resultados acordados,

7.2.2. deixou de executar, ou não executou com a qualidade mínima exigida as atividades
contratadas; ou

7.2.3. deixou de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou os
utilizou com qualidade ou quantidade inferior à demandada.

7.3. A utilização do IMR não impede a aplicação concomitante de outros mecanismos para a avaliação da prestação 
dos serviços.

7.4. A aferição da execução contratual para fins de pagamento considerará os seguintes critérios: 
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7.3.1. Cumprimento dos prazos da execução contratual definidos no item 5 – Modelo de Execução do
;Objeto

7.3.2. Atendimento a todas as demandas elencadas no ;item 5.4

7.3.3. Fornecimento de documentação relacionada ao objeto em meio digital conforme critérios de
sustentabilidade; 

7.3.4. Atendimento aos demais critérios de sustentabilidade definidos no ;item 4.1 e subitens

7.3.5. Cumprimento das demais cláusulas contratuais.

Do recebimento

7.5. Ao final de cada etapa da execução contratual, conforme previsto no Cronograma Físico-Financeiro, Anexo IV, o
Contratado apresentará a medição prévia dos serviços executados no período, por meio de planilha e memória de
cálculo detalhada. 

7.5.1. Uma etapa será considerada efetivamente concluída quando os serviços previstos para aquela etapa,
no Cronograma Físico-Financeiro, estiverem executados em sua totalidade.

7.6. Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de 10 (dez) dias úteis, pelos fiscais técnico e
administrativo, mediante termos detalhados, quando verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico e
administrativo. ( ). Art. 140, I, a , da Lei nº 14.133 e Arts. 22, X e 23, X do Decreto nº 11.246, de 2022

7.6.1. O prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação de cobrança oriunda do
contratado com a comprovação da prestação dos serviços a que se referem a parcela a ser paga.

7.6.2. O fiscal técnico do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante termo
detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter técnico. (Art. 22, X, Decreto nº 11.246, de

).2022

7.6.3. O fiscal administrativo do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante
termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter administrativo. (Art. 23, X, Decreto

)nº 11.246, de 2022

7.6.4. O fiscal setorial do contrato, quando houver, realizará o recebimento provisório sob o ponto de vista
técnico e administrativo.

7.6.5. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento, o fiscal técnico do
contrato irá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a análise do
desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados em consonância com os indicadores
previstos, que poderá resultar no redimensionamento de valores a serem pagos à contratada, registrando em
relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato.

7.6.6. Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do termo detalhado ou, em
havendo mais de um a ser feito, com a entrega do último.

7.6.7. O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no
todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou
materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou única medição de serviços até que
sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório.

7.6.8. A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas
todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório. (Art. 119 c/c art.

)140 da Lei nº 14133, de 2021

7.6.9. O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de todos os testes de
campo e à entrega dos Manuais e Instruções exigíveis.

7.6.10. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as
especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo da aplicação das
penalidades.
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7.7. Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado deverá conter o registro, a análise
e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em relação à fiscalização técnica e administrativa e
demais documentos que julgar necessários, devendo encaminhá-los ao gestor do contrato para recebimento
definitivo.

7.8. Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados do recebimento
provisório, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, após a verificação da qualidade  e
quantidade do serviço e consequente aceitação mediante termo detalhado, obedecendo os seguintes procedimentos:

7.8.1. Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo e setorial,
quando houver, no cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu
desempenho na execução contratual, baseado em indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a
eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações,
conforme regulamento ( .)art. 21, VIII, Decreto nº 11.246, de 2022

7.8.2. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização e, caso haja
irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as cláusulas contratuais
pertinentes, solicitando à CONTRATADA, por escrito, as respectivas correções;

7.8.3. Emitir Termo Detalhado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados, com base nos
relatórios e documentações apresentadas; e

7.8.4. Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato dimensionado pela
fiscalização.

7.8.5. Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos procedimentos de
liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão.

7.9. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, deverá ser
observado o teor do , comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal noart. 143 da Lei nº 14.133, de 2021
que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento.

7.10. Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo contratado, de inconsistências
verificadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança.

7.11. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança do
serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.

Liquidação

7.12. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias úteis para fins de
liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos do art. 7º, §2º da Instrução Normativa
SEGES/ME nº 77/2022.

7.12.1. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de
prorrogação, nos casos de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de
que trata o .inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021

7.13. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de cobrança
equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:

a) o prazo de validade;

b) a data da emissão;

c) os dados do contrato e do órgão contratante;

d) o período respectivo de execução do contrato;

e) o valor a pagar; e

f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.
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7.14. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa,
esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a
comprovação da regularização da situação, sem ônus à contratante;

7.15. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade fiscal,
constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante
consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no .art. 68 da Lei nº 14.133/2021

7.16. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das condições de
habilitação exigidas; b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou
entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas (INSTRUÇÃO

).NORMATIVA Nº 3, DE 26 DE ABRIL DE 2018

7.17. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua
notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo,
apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante.

7.18. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá comunicar aos
órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como
quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários
para garantir o recebimento de seus créditos.

7.19. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos
autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa.

7.20. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela
rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao SICAF.

Prazo de pagamento

7.21. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até dez dias úteis, contados da finalização da liquidação da
despesa, conforme seção anterior, nos termos da .Instrução Normativa SEGES/ME nº 77, de 2022

7.22. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados monetariamente entre
o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante aplicação da variação
acumulada do Índice Nacional de Construção Civil – INCC referente à Coluna 39 – Consultoria (Supervisão e
Projetos).

Forma de pagamento

7.23. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente
indicados pelo contratado.

7.24. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento.

7.25. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

7.25.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na
fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

7.26. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da ,Lei Complementar nº 123, de 2006
não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o
pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao
tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

Reajuste

7.27. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do
orçamento estimado.

7.28. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do Contratado, os preços iniciais serão
reajustados, mediante a aplicação, pelo Contratante, do Índice Nacional da Construção Civil (INCC), exclusivamente
para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.
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7.29. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos
financeiros do último reajuste.

7.30. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o Contratante pagará ao Contratado a
importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja(m)
divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).

7.31. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) definitivo(s).

7.32. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma não
possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela
legislação então em vigor.

7.33. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para
reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

7.34. O reajuste será realizado por apostilamento.

Cessão de crédito

7.35. É admitida a cessão fiduciária de direitos creditícios com instituição financeira, nos termos e de acordo com os
procedimentos previstos na , conforme as regras desteInstrução Normativa SEGES/ME nº 53, de 8 de Julho de 2020
presente tópico.

7.35.1. As cessões de crédito não abrangidas pela Instrução Normativa SEGES/ME nº 53, de 8 de julho de
2020, dependerão de prévia aprovação do contratante.

7.36. A eficácia da cessão de crédito não abrangida pela Instrução Normativa SEGES/ME nº 53, de 8 de julho de
2020, em relação à Administração, está condicionada à celebração de termo aditivo ao contrato administrativo.

7.37. Sem prejuízo do regular atendimento da obrigação contratual de cumprimento de todas as condições de
habilitação por parte do contratado (cedente), a celebração do aditamento de cessão de crédito e a realização dos
pagamentos respectivos também se condicionam à regularidade fiscal e trabalhista do cessionário, bem como à
certificação de que o cessionário não se encontra impedido de licitar e contratar com o Poder Público, conforme a
legislação em vigor, ou de receber benefícios ou incentivos fiscais ou creditícios, direta ou indiretamente, conforme o 

., tudo nos termos do art. 12 da Lei nº 8.429, de 1992 Parecer JL-01, de 18 de maio de 2020

7.38. O crédito a ser pago à cessionária é exatamente aquele que seria destinado à cedente (contratado) pela
execução do objeto contratual, restando absolutamente incólumes todas as defesas e exceções ao pagamento e
todas as demais cláusulas exorbitantes ao direito comum aplicáveis no regime jurídico de direito público incidente
sobre os contratos administrativos, incluindo a possibilidade de pagamento em conta vinculada ou de pagamento
pela efetiva comprovação do fato gerador, quando for o caso, e o desconto de multas, glosas e prejuízos causados à
Administração ( ). e AnexosInstrução Normativa nº 53, de 8 de julho de 2020

7.39. A cessão de crédito não afetará a execução do objeto contratado, que continuará sob a integral
responsabilidade do contratado.

8. Critérios de seleção do fornecedor

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta

8.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de DISPENSA DE LICITAÇÃO, com
fundamento na hipótese do , que culminará com a seleção da proposta deart. 75, inciso I da Lei nº 14.133/2021
MENOR PREÇO.

Critérios de aceitabilidade de preços 

8.2. Ressalvado o objeto ou parte dele sujeito ao regime de empreitada por preço unitário, o critério de aceitabilidade
de preços será o valor global estimado para a contratação;

8.2.1. O interessado que estiver mais bem colocado na disputa deverá apresentar à Administração, por meio
eletrônico, planilha que contenha o preço global, os quantitativos e os preços unitários tidos como relevantes,
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conforme modelo de planilha elaborada pela Administração, para efeito de avaliação de exequibilidade (art.
);59, §3º, da Lei nº 14.133/2021

8.3. Para o objeto ou parte dele sujeito ao regime de empreitada por preço unitário o critério de aceitabilidade de
preços será:

8.3.1. valor global: conforme valor estimado da contratação. 

Regime de execução

8.4. O regime de execução do contrato será empreitada por preço global.

Exigências de habilitação

8.5. Previamente à celebração do contrato, a Administração verificará o eventual descumprimento das condições
para contratação, especialmente quanto à existência de sanção que a impeça, mediante a consulta a cadastros
informativos oficiais, tais como:

a) SICAF;

b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral
da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis);

c) Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União
(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep)

8.6. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa interessada e de seu sócio majoritário, por força
do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de
improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa
jurídica da qual seja sócio majoritário.

8.7. Caso conste na Consulta de Situação do interessado a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, o gestor
diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências
Impeditivas Indiretas.

8.8.  A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento similares, dentre
outros.

8.9. O interessado será convocado para manifestação previamente a uma eventual negativa de contratação.

8.10. Caso atendidas as condições para contratação, a habilitação do interessado será verificada por meio do
SICAF, nos documentos por ele abrangidos.

8.11. É dever do interessado manter atualizada a respectiva documentação constante do SICAF, ou encaminhar,
quando solicitado pela Administração, a respectiva documentação atualizada.

8.12. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles
legalmente permitidos.

8.13. Se o interessado for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o fornecedor for a
filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para atestados de capacidade técnica, caso
exigidos, e no caso daqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente
em nome da matriz.

8.14. Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de números de documentos
pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento dessas contribuições.

8.15.  ​ ​ ​ ​ ​Para fins de habilitação, deverá o interessado comprovar os seguintes requisitos, que serão exigidos conforme
sua natureza jurídica:

Habilitação jurídica

8.16. : cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha validade paraPessoa física
fins de identificação em todo o território nacional;
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8.17. : inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial daEmpresário individual
respectiva sede; 

8.18. : Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI,Microempreendedor Individual - MEI
cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-

;br/empreendedor

8.19. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como empresa
: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social noindividual de responsabilidade limitada - EIRELI

Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de
documento comprobatório de seus administradores;

8.20. : portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no DiárioSociedade empresária estrangeira
Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou
estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de

.março de 2020

8.21. : inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua sede,Sociedade simples
acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

8.22. : inscrição do ato constitutivo da filial,Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária
sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas
ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz

8.23. : ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o aprovou,Sociedade cooperativa
devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede,
além do registro de que trata o .art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971

8.24. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação
respectiva.

Habilitação fiscal, social e trabalhista

8.25. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme
o caso;

8.26. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida
conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional
(PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados,
inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014
, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

8.27. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

8.28. Declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega
menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da
Constituição;

8.29. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de
certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do
Trabalho, aprovada pelo ; Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943

8.30. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Municipal relativo ao domicílio ou sede do fornecedor,
pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;

8.31. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à atividade em
cujo exercício contrata ou concorre;

8.32. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal
condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra
equivalente, na forma da lei;
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8.33. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do
tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição
nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.

Qualificação Técnica

8.34. Declaração de que o interessado tomou conhecimento de todas as informações e das condições locais para o
cumprimento das obrigações objeto da contratação;

8.34.1. A declaração acima poderá ser substituída por declaração formal assinada pelo responsável técnico
do interessado acerca do conhecimento pleno das condições e peculiaridades da contratação.

8.35. Registro ou inscrição da empresa contratada no conselho profissional competente, em plena validade;

8.35.1. Registro ou inscrição da empresa no CREA (Conselho Regional de Engenharia e Agronomia) em
plena validade;

8.36. Sociedades empresárias estrangeiras atenderão à exigência por meio da apresentação, no momento da
assinatura do contrato, da solicitação de registro perante a entidade profissional competente no Brasil.

8.37. Apresentação do(s) profissional(is) indicado(s), devidamente registrado(s) no conselho profissional
competente, detentor de atestado de responsabilidade técnica por execução de obra ou serviço de características
semelhantes,

8.38. O(s) profissional(is) indicado(s) na forma supra deverá(ão) participar da obra ou serviço objeto do contrato, e
será admitida a sua substituição por profissionais de experiência equivalente ou superior, desde que aprovada pela
Administração.

8.39. Comprovação de aptidão para a execução de serviço de complexidade tecnológica e operacional equivalente
ou superior com o objeto desta contratação, ou com o item pertinente, por meio da apresentação de certidões ou
atestados, por pessoas jurídicas de direito público ou privado, ou regularmente emitido(s) pelo conselho profissional
competente, quando for o caso.

8.40. Para fins da comprovação de que trata este subitem, os atestados deverão dizer respeito a contratos
executados com as seguintes características mínimas:

8.40.1. Para os serviços de execução de impermeabilização: mínimo, 1 (um) atestado de execução de, no 
mínimo, 40,00m².

8.41. Será admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo, a apresentação e o somatório de diferentes
atestados executados de forma concomitante.

8.41.1. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da filial da
empresa interessada.

8.41.2. O interessado disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade dos
atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato que deu suporte à
contratação, endereço atual da contratante e local em que foi executado o objeto contratado, dentre outros
documentos.

8.42. Caso admitida a participação de cooperativas, será exigida a seguinte documentação complementar:

8.42.1. A relação dos cooperados que atendem aos requisitos técnicos exigidos para a contratação e que
executarão o contrato, com as respectivas atas de inscrição e a comprovação de que estão domiciliados na
localidade da sede da cooperativa, respeitado o disposto nos  e arts. 4º, inciso XI, 21, inciso I 42, §§2º a 6º da

;Lei n. 5.764, de 1971

8.42.2. A declaração de regularidade de situação do contribuinte individual – DRSCI, para cada um dos
cooperados indicados;

8.42.3. A comprovação do capital social proporcional ao número de cooperados necessários à prestação do
serviço;

8.42.4. O registro previsto na Lei n. 5.764, de 1971, art. 107;
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8.42.5. A comprovação de integração das respectivas quotas-partes por parte dos cooperados que
executarão o contrato; e

8.42.6. Os seguintes documentos para a comprovação da regularidade jurídica da cooperativa: a) ata de
fundação; b) estatuto social com a ata da assembleia que o aprovou; c) regimento dos fundos instituídos
pelos cooperados, com a ata da assembleia; d) editais de convocação das três últimas assembleias gerais
extraordinárias; e) três registros de presença dos cooperados que executarão o contrato em assembleias
gerais ou nas reuniões seccionais; e f) ata da sessão que os cooperados autorizaram a cooperativa a
contratar o objeto da contratação; e

8.42.7. A última auditoria contábil-financeira da cooperativa, conforme dispõe o art. 112 da Lei n. 5.764, de
, ou uma declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo órgão fiscalizador.1971

 

9. Estimativas do Valor da Contratação

Valor (R$): 70.164,17

9.1. O custo estimado total da contratação é de R$ 70.164,17 (setenta mil, cento e sessenta e quatro reais e
dezessete centavos), conforme  custos unitários apostos no   (Anexo V).Relatório de Pesquisa de Preços

9.2. Não foi definida matriz de alocação de riscos pois não se trata de obras e serviços de grande vulto nem foram
adotados os regimes de contratação integrada e semi-integrada, conforme definido no § 3º, do art. 22, da Lei nº
14.133, de 2021. Ademais a presente contratação é de baixo valor, baixa complexidade e não exige obrigações
futuras.

 

 

 

 

 

10. Adequação orçamentária

10.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no Orçamento Geral
da União.

10.2. A contratação será atendida pela seguinte dotação:

170010/00001UG/GESTÃO: 

1032000000Fonte de Recursos: 

 04.125.0032.2237.0001 – Auditoria e Fiscalização Tributária e AduaneiraPrograma de Trabalho:

204351Programa de Trabalho Resumido (PTRES): 

2237 – Auditoria e Fiscalização Tributária e AduaneiraAção Orçamentária: 

0004 – Conservação e Recuperação das Unidades da RFBPlano Orçamentário: 

OBSPlano Interno: 
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10.3. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei Orçamentária
respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

11. Lei de Acesso à Informação

11.1. Conforme IN Seges/ME 81/2022, Art. 10 não se verifica a necessidade de classificar este Termo de Referência
nos termos da Lei nº 12.527, de 18 de novembro de 2011, uma vez que apresente contratação não trata de
informações consideradas imprescindíveis à segurança da sociedade ou do Estado, previstas no art. 23 da Lei
citada.

11.2. As informações contidas neste Termo de Referência não são classificadas como sigilosas.

12. Dispensa de ETP, MGR e Análise Jurídica

12.1. O art. 20 da Instrução Normativa Seges/ME nº 5, de 2017, que foi recepcionada para a Nova Lei de Licitações
e Contratos por meio da Instrução Normativa Seges/ME nº 98, de 2022, dispensa a elaboração dos Estudos
Técnicos Preliminares e do Gerenciamento de Riscos na fase de planejamento das contratações de baixo valor,
assim entendidas como aquelas que estão dentro dos limites estabelecidos nos incisos I e II do art. 75 da Lei nº
14.133, de 2021, a saber:

IN 5/2017

"Art. 20. O Planejamento da Contratação, para cada serviço a ser contratado, consistirá nas seguintes etapas:

I - Estudos Preliminares;

II - Gerenciamento de Riscos; e

III - Termo de Referência ou Projeto Básico.

§ 1º As situações que ensejam a dispensa ou inexigibilidade da licitação exigem o cumprimento das etapas do
Planejamento da Contratação, no que couber.

§ 2º Salvo o Gerenciamento de Riscos relacionado à fase de Gestão do Contrato, as etapas I e II do caput ficam
dispensadas quando se tratar de:

a) contratações de serviços cujos valores se enquadram nos limites dos incisos Ie II do art. 24 da Lei nº
8.666, de 1993; ou

b) contratações previstas nos incisos IV e XI do art. 24 da Lei nº 8.666, de 1993."

"IN 98/2022"

"Art. 1º. Fica autorizada a aplicação da Instrução Normativa nº 5 de 26 de maiode 2017, que dispõe sobre as 
regras e diretrizes do procedimento decontratação de serviços sob o regime de execução indireta no âmbito 
daAdministração Pública federal direta, autárquica e fundacional, no que couber,para a realização dos 
processos de licitação e de contratação direta de serviçosde que dispõe a Lei nº 14.133, de 1º de abril de 
2021."

12.2. Convém complementar que, com base na ORIENTAÇÃO NORMATIVA AGU Nº 69, de 13 de setembro de
2021, não é obrigatória a manifestação jurídica nesta contratação conforme a seguinte redação:

"NÃO É OBRIGATÓRIA MANIFESTAÇÃO JURÍDICA NAS CONTRATAÇÕESDIRETAS DE PEQUENO
VALOR COM FUNDAMENTO NO ART. 75, I OU II, E§ 3º DA LEI Nº 14.133, DE 1º DE ABRIL DE 2021,
SALVO SE HOUVERCELEBRAÇÃO DE CONTRATO ADMINISTRATIVO E ESTE NÃO
FORPADRONIZADO PELO ÓRGÃO DE ASSESSORAMENTO JURÍDICO, OU NASHIPÓTESES EM QUE O
ADMINISTRADOR TENHA SUSCITADO DÚVIDA ARESPEITO DA LEGALIDADE DA DISPENSA DE
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LICITAÇÃO. APLICA-SE OMESMO ENTENDIMENTO ÀS CONTRATAÇÕES DIRETAS FUNDADAS
NOART. 74, DA LEI Nº 14.133, DE 2021, DESDE QUE SEUS VALORES NÃOULTRAPASSEM OS LIMITES
PREVISTOS NOS INCISOS I E II DO ART. 75, DA LEI Nº 14.133, DE 2021."

13. Responsáveis

Todas as assinaturas eletrônicas seguem o horário oficial de Brasília e fundamentam-se no §3º do Art. 4º do Decreto nº 10.543, 
.de 13 de novembro de 2020

 

 

 

 

MARX MASSAO SASAKI
Membro da comissão de contratação

 Assinou eletronicamente em 20/05/2025 às 13:53:53.

 

 

 

 

 

 

TAUANA RAMTHUM DO AMARAL
Membro da comissão de contratação

 Assinou eletronicamente em 20/05/2025 às 14:29:49.

 

 

 

 

 

 

EMERSON ROSALINO FREITAS
Membro da comissão de contratação

 Assinou eletronicamente em 20/05/2025 às 14:20:23.

 

 

 

 

 

 

WILSON HIROYUKI TAKAHASHI
Membro da comissão de contratação

 Assinou eletronicamente em 21/05/2025 às 08:10:29.

 

 

Despacho: Aprovo este Termo de Referência

 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
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ANDREY SOARES DE OLIVEIRA
Autoridade competente

 Assinou eletronicamente em 21/05/2025 às 10:54:17.
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ANEXO I 

INSTRUMENTO DE MEDIÇÃO DE RESULTADO (IMR) 

1. ORIENTAÇÕES: 

1.1. Instrumento de Medição de Resultado (IMR) corresponde a medição dos serviços 

executados e a avaliação da qualidade de sua realização, com incidência no valor a ser pago à 

CONTRATADA, conforme critérios estabelecidos a seguir. 

2. DA MEDIÇÃO DOS SERVIÇOS 

2.1. Os serviços, objeto deste TR, serão medidos para dimensionamento do pagamento, 

contados da data de sua convocação para celebração do Termo de Contrato, item 5.1 do TR, ao 

comunicado da CONTRATANTE para que a CONTRATADA emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o 

valor exato dimensionado pela FISCALIZAÇÃO, subitem 7.7.4 do TR, por meio do preenchimento 

do IMR, item 7.1 do TR. 

2.1.1. Os serviços serão remunerados por Ordem de Serviço e mediante a 

comprovação da execução das tarefas específicas e qualidade apurada, considerando os 

custos previstos na proposta comercial. 

2.2. A fórmula de cálculo para pagamento dos serviços realizados e a incidência dos indicadores 

obtidos com a medição do desempenho dos serviços prestados, estão definidos no Termo de 

Contrato, respeitado o descritivo constante do presente Instrumento de Medição de Resultado 

(IMR). 

2.3. O resultado dos serviços medidos, considerando a aplicação do resultado obtido no presente 

Instrumento de Medição de Resultado (IMR), será apresentado à CONTRATADA, aplicando o 

modelo de relatório constante deste ANEXO I. 

3. DO INSTRUMENTO DE MEDIÇÃO DE RESULTADO (IMR) 

3.1. O Instrumento de Medição de Resultado (IMR) corresponde a mensuração da qualidade dos 

serviços executados, conforme critérios estabelecidos a seguir: 

3.2. O resultado apurado da execução dos serviços prestados deve ser mensurado aplicando os 

critérios do Instrumento de Medição de Resultado (IMR), estabelecidos no Termo de Referência, 

sendo calculado pela seguinte fórmula: 

pg = (Vpc x BlREAL x K) 

Onde: 

Pg - Valor a ser pago pela Receita Federal do Brasil - RFB; 

Vpc - Valor previsto em contrato; 

BlREAL - Índice relativo à quantidade de serviços programados e efetivamente 

realizados; 

K - Índice de desempenho na execução dos serviços; 

3.2.1. COMO CALCULAR BlREAL 



 

a) A FISCALIZAÇÃO irá acompanhar os serviços planejados e executados. 

b) Os serviços poderão ser cancelados pela RFB mediante emissão de Termo Aditivo. 

3.2.1.1. Caso a CONTRATADA não execute todos os itens da Ordem de Serviço Inicial (OSI) 

será considerado serviço não realizado e computado no cálculo do BlREAL sem prejuízo 

da aplicação concomitante de outros mecanismos para a avaliação da prestação dos 

serviços e sanções cabíveis; 

3.2.1.2. O índice BlREAL poderá variar de 1,0 a 0,6. Caso a CONTRATADA alcance um valor 

inferior a esse índice, será considerado o valor de 0,6. 

3.2.2. ÍNDICE RELACIONADO AO DESEMPENHO - K 

a) O índice K Irá variar de acordo com a nota PQS (Padrão de Qualidade do Serviço) e com 

o tempo de contrato; 

b) Desta forma basta aplicar a fórmula definida no item 3.3 abaixo para o cálculo de PQS, 

obtendo-se o valor para determinação do índice K, em função do tempo decorrido do 

contrato. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



NOTA: 

1. Para valores do PQS obtidos abaixo de 60 (sessenta), devem ser considerados o 

menor valor apresentado para o índice K. 

3.3. AVALIAÇÃO DO DESEMPENHO E PADRÃO DE QUALIDADE DOS SERVIÇOS EXECUTADOS 

a) A RFB, através da FISCALIZAÇÃO do contrato, medirá a eficiência dos serviços prestados, 

através dos padrões referenciais descritos; 

b) Estes padrões serão a forma de aferição do contrato; 

3.3.1. CÁLCULO DO PADRÃO DE QUALIDADE DO SERVIÇO - PQS 

PQS = 100 - (4 x Qt + 4 x Ipc + Ist) 
Onde: 

Qt - Índice de qualidade do trabalho executado (0 ≤ Qt ≤ 10) 

Ipc - Índice de atendimento dos prazos contratuais (0 ≤ Ipc ≤ 10) 

Ist - Índice de atendimento aos demais itens do TR e do Contrato (0 ≤ Ist ≤ 10) 

NOTA 

1. Para efeito de cálculo, os valores dos índices Qt, Ipc e Ist serão considerados 

apenas com 2 (duas) casas decimais após a vírgula, desprezando-se as demais 

casas decimais. Feito o cálculo, serão desprezadas as casas decimais do resultado 

do PQS, ou seja, o valor final do PQS será um valor inteiro; 

2. O índice Ipc só será apontado para “PEDIDO DE PRORROGAÇÃO” se for feito após 

a data prevista no TR; 

3. O índice Ipc só será apontado para “ATENDIMENTO DO PRAZO DE 60 (SESSENTA) 

DIAS” e “ATENDIMENTO DOS PRAZOS”, se não for solicitado prorrogação antes 

da data prevista no TR. 

3.3.2. Índices para cálculo do Padrão de Qualidade do Serviço - PQS 

a) Índice de qualidade do trabalho executado - Qt. 

a.1) O índice de qualidade do trabalho executado será obtido com a realização de 

auditoria dos serviços demandados na OSI, com o objetivo de avaliar a 

qualidade dos serviços executados. 

a.2) A auditoria será executada pela FISCALIZAÇÃO do contrato e apresentada ao 

preposto da CONTRATADA. 

a.5) As não conformidades serão divididas em quatro tipos: 

1. AUSENCIA DO PREPOSTO, DE EPI, DE MEIOS E RECURSOS PARA 

EXECUSÃO CONTRATUAL: não conformidade aplicada por ausência, 

por ocorrência e por item; 

2. RETRABALHO A PEDIDO DA FISCALIZAÇÃO: atividade prevista na OSI e 

não realizada com a qualidade requerida sendo necessário retrabalho 

e atraso na previsão de conclusão da OSI. Não conformidade aplicada 

por ocorrência e por item; 

3. NÃO ATENDIDO: atividade prevista na OSI e não atendida ou atendida 

após o prazo definido no TR, desde que não solicitada a prorrogação. 

Não conformidade aplicada por ocorrência e por item; 



4. PARCIALMENTE ATENDIDO: atividade prevista na OSI e atendida 

parcialmente exigindo retrabalho e atraso na previsão de conclusão da 

OSI. Não conformidade aplicada por ocorrência e por item; 

a.6) O índice vale inicialmente 10 pontos e serão abatidos pontos de acordo com as 

avaliações das auditorias, conforme a tabela a seguir: 

 

 

b) Índice de atendimento dos prazos contratuais - Ipc: 

b.1) O índice objetiva avaliar o nível de atenção e comprometimento da 

CONTRATADA com a qualidade do serviço, com as cláusulas contratuais e com 

as necessidades da CONTRATANTE: 

1. N.º de ocorrências: quantidade de ocorrências por entregas fora do 

prazo ou por perda do prazo de pedido de prorrogação; 

2. O índice vale inicialmente 10 pontos. Do índice serão abatidos pontos 

de acordo com a quantidade de ocorrências em avaliação. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

c) Índice de atendimento aos demais itens do TR e do Contrato - Ist: 

c.1) Objetivo: avaliar o nível de atenção e comprometimento da CONTRATADA com 

as demais cláusulas contratuais. 

c.2) O índice vale inicialmente 10 pontos. Do índice serão abatidos pontos de 

acordo com a avaliação dos serviços prestados, avaliando a atuação da 

CONTRATADA com base nas seguintes premissas: 



1. Será descontado 1 ponto para cada item não realizado ou não 

apresentado, contabilizado mensalmente, com efeito cumulativo, até 

a sua apresentação: 

i. Fornecimento do objeto em meio digital conforme critérios de 

sustentabilidade; 

ii. Atendimento aos demais critérios de sustentabilidade definidos 

no item 4.1 e subitens do TR. 

iii. Cumprimento das demais cláusulas contratuais. 

4. DO RESULTADO DOS SERVIÇOS MEDIDOS 

4.1. O resultado dos serviços medidos considera a aplicação do resultado obtido no 

INSTRUMENTO DE MEDIÇÃO DE RESULTADO (IMR), devendo ser aplicado o 

seguinte modelo de relatório. 

 

Anexo IA - IMR_v1 

 

NOTA 

1. O IMR só poderá ser concluído após a apresentação de todo o serviço solicitado na OSI 

e aceito pela FISCALIZAÇÃO, além do cumprimento das demais cláusulas contratuais. 

Anexo%20IA%20-%20IMR%20-%20INSTRUMENTO%20DE%20MEDIÇÃO%20DE%20RESULTADO_v1.pdf


=

1. Dados do contrato:

1.1. N° do Termo de Contrato:

1.2. Contratada:

1.3. Objeto:

1.4. Vigência do contrato:

a) Início:

b) Término:

c) Quantidade de meses de vigência do contrato: 0

(contados desde o inicio do contrato)

1.5. Vpc - Valor previsto em contrato:

1.6. Comissão de Fiscalização:

1.7. N° do Ato Administrativo da Comissão de Fiscalização:

2. Índice relativo a quantidade de serviços programados e realizados com base nas demandas definidas no item 5.4 do TR - BlREAL :

a) Quantidade de serviços realizados:

b) Quantidade de serviços programados: 8

c) Quantidade de serviços cancelados com a aprovação da FISCALIZAÇÃO: 0

Fórmula para cálculo:

Valor apurado: Bl REAL 0,6000

3. Cálculo do Padrão de Qualidade do Serviço - PQS:

3.1. Qt - Índice de qualidade do trabalho executado:

a) Quantidade de demandas de serviços programadas na OSI: 8

b) Demandas auditadas

AUSENCIA DO 

PREPOSTO, DE EPI, DE 

MEIOS E RECURSOS 

PARA EXECUSÃO 

CONTRATUAL

RETRABALHO A PEDIDO 

DA FISCALIZAÇÃO

Subsecretaria de Gestão Corporativa (Sucor)

IMR - INSTRUMENTO DE MEDIÇÃO DE RESULTADO

ANEXO IA do TERMO DE REFERÊNCIA - TR

Divisão de Engenharia (Dieng)

Coordenação-Geral de Programação e Logística (Copol) 

Coordenação de Logística (Colog)

NOTA - O índice poderá variar de 1,0 a 0,6. Caso a CONTRATADA alcance um valor inferior a esse índice, será 

considerado o valor de 0,6.

Serviços técnicos de engenharia para execução de reparos em trechos da laje de cobertura da Ala 2, Ed. 

Anexo ao Bloco O, Esplanada dos Ministérios, Brasília/DF.

NOTA: A avaliação do desempenho da CONTRATADA leva em consideração os critérios apontados no item 7.3 do Termo de 

Referência.

PARCIALMENTE ATENDIDONÃO ATENDIDO

QUANTIDADE DE NÃO CONFORMIDADES APURADAS

Item 5.4 do TR
PONTOS A ABATER 

POR O.S.

1 / 1 de



=

0

0

0

0

0

0

0

0

0

TOTAL 0,0

c) Total de pontos a abater: 0

d) Ocorrências verificadas:

3.2. Ipc - Índice de atendimento dos prazos contratuais:

a) Entrega dos serviços objeto da contratação

NO PRAZO FORA DO PRAZO

0

0

b) Atendimento dos demais prazos contratuais

NO PRAZO FORA DO PRAZO

0

0

c) Total de pontos a abater: 0

d) justificativas apresentadas de pedidos de prorrogação ou atrasos nas entregas

3.3. Índice de atendimento aos demais itens do TR e do Contrato - Ist:

a) Ocorrências ou itens não realizados ou não apresentados, contabilizados mensalmente, até sua apresentação:

0

0

0

b) Total de pontos a abater: 0

c) Ocorrências verificadas:

3.4. Padrão de Qualidade do Serviços apurado:

Fórmula para cálculo:

PQS = 100 - (4 x Qt + 4 x Ipc + Ist)

Valor apurado: PQS 100,0

Item 5.4.4 do TR

Item 5.4.3 do TR

Item 5.4.8 do TR

Item 5.4.2 do TR

Item 5.4.1 do TR

Item 5.4.5 do TR

Item 5.4.7 do TR

Item 5.4.6 do TR

PONTOS A ABATER
QUANTIDADE DE 

OCORRÊNCIAS

Item 5.4.9 do TR

PEDIDO DE PRORROGAÇÃO

TIPO DO EVENTO

Cumprimento das demais cláusulas contratuais

Atendimento aos demais critérios de sustentabilidade definidos no item 4.1 e 

subitens do TR

Fornecimento do objeto em meio digital conforme critérios de sustentabilidade

ITEM 5.1.7 do TR.

PONTOS A ABATER
QUANTIDADE DE OCORRÊNCIAS

QUANTIDADE DE OCORRÊNCIAS
PONTOS A ABATER

ITENS 5.1 a E SUBITENS, EXCETO 5.1.7 DO TR.

ATENDIMENTO DO PRAZO DE 60 (SESSENTA) DIAS

PEDIDO DE PRORROGAÇÃO

ATENDIMENTO DOS PRAZOS

2 / 2 de



=

4. Índice de Desempenho na Execução dos Serviços - K:

a) Tempo de contrato (em meses):

b) Valor apurado: K 1,00

5. Valor a ser faturado:

Fórmula para cálculo:

pg = (Vpc x BlREAL x K)

Valor obtido: -R$                       

6. Data da realização da medição:

7. Medição realizada por:

7.1. Representantes da CONTRATANTE:

(assinar e carimbar)

7.2. Representantes da CONTRATADA:

(assinar e carimbar)

3 / 3 de
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TERMO DE COMPROMISSO DE MANUTENÇÃO DE SIGILO 
 
 

INTRODUÇÃO 

O Termo de Compromisso de Manutenção de Sigilo registra o comprometimento formal 
da Contratada em cumprir as condições estabelecidas no documento relativas ao 
acesso e utilização de informações sigilosas da Contratante em decorrência de relação 
contratual, vigente ou não. 
 
Referência: Art. 18, Inciso V, alínea “a” da IN SGD/ME Nº 94/2022. 

 
Pelo presente instrumento a Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil (SERFB), 
com sede no Edifício Anexo do Ministério da Economia, Bloco P, Ala A, 2º andar, Copol, 
Esplanada dos Ministérios, CEP: 70.048-900, na cidade de Brasília/DF, CNPJ n° 
00.394.460/0058-87, doravante denominado CONTRATANTE, e, de outro lado, a <NOME 
DA EMPRESA>, sediada em <ENDEREÇO>, CNPJ n° <Nº do CNPJ>, doravante denominada 
CONTRATADA;  
CONSIDERANDO que, em razão do CONTRATO N.º <nº do contrato> doravante 
denominado CONTRATO PRINCIPAL, a CONTRATADA poderá ter acesso a informações 
sigilosas do CONTRATANTE;  
CONSIDERANDO a necessidade de ajustar as condições de revelação destas informações 
sigilosas, bem como definir as regras para o seu uso e proteção;  
CONSIDERANDO o disposto na Política de Segurança da Informação e Privacidade da 
CONTRATANTE; 
Resolvem celebrar o presente TERMO DE COMPROMISSO DE MANUTENÇÃO DE SIGILO, 
doravante TERMO, vinculado ao CONTRATO PRINCIPAL, mediante as seguintes cláusulas 
e condições abaixo discriminadas. 

 

1 – OBJETO 

 

Constitui objeto deste TERMO o estabelecimento de condições específicas para 
regulamentar as obrigações a serem observadas pela CONTRATADA, no que diz respeito 
ao trato de informações sigilosas disponibilizadas pela CONTRATANTE e a observância às 
normas de segurança da informação e privacidade por força dos procedimentos 
necessários para a execução do objeto do CONTRATO PRINCIPAL celebrado entre as 
partes e em acordo com o que dispõem a Lei 12.527, de 18 de novembro de 2011, Lei nº 
13.709, de 14 de agosto de 2018, e os Decretos 7.724, de 16 de maio de 2012, e 7.845, 
de 14 de novembro de 2012, que regulamentam os procedimentos para acesso e 
tratamento de informação classificada em qualquer grau de sigilo. 
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2 – CONCEITOS E DEFINIÇÕES 

 

Para os efeitos deste TERMO, são estabelecidos os seguintes conceitos e definições: 

INFORMAÇÃO: dados, processados ou não, que podem ser utilizados para produção e 
transmissão de conhecimento, contidos em qualquer meio, suporte ou formato. 

INFORMAÇÃO SIGILOSA: aquela submetida temporariamente à restrição de acesso 
público em razão de sua imprescindibilidade para a segurança da sociedade e do Estado, 
e aquela abrangida pelas demais hipóteses legais de sigilo. 

CONTRATO PRINCIPAL: contrato celebrado entre as partes, ao qual este TERMO se 
vincula. 

 

3 – DA INFORMAÇÃO SIGILOSA 

 

Serão consideradas como informação sigilosa, toda e qualquer informação classificada 
ou não nos graus de sigilo ultrassecreto, secreto e reservado. O TERMO abrangerá toda 
informação escrita, verbal, ou em linguagem computacional em qualquer nível, ou de 
qualquer outro modo apresentada, tangível ou intangível, podendo incluir, mas não se 
limitando a: know-how, técnicas, especificações, relatórios, compilações, código fonte 
de programas de computador na íntegra ou em partes, fórmulas, desenhos, cópias, 
modelos, amostras de ideias, aspectos financeiros e econômicos, definições, 
informações sobre as atividades da CONTRATANTE e/ou quaisquer informações 
técnicas/comerciais relacionadas/resultantes ou não ao CONTRATO PRINCIPAL, 
doravante denominados INFORMAÇÕES, a que diretamente ou pelos seus empregados, 
a CONTRATADA venha a ter acesso, conhecimento ou que venha a lhe ser confiada 
durante e em razão das atuações de execução do CONTRATO PRINCIPAL celebrado entre 
as partes. 

 

4 – DOS LIMITES DO SIGILO 

 

As obrigações constantes deste TERMO não serão aplicadas às INFORMAÇÕES que: 

I – sejam comprovadamente de domínio público no momento da revelação, exceto se 
tal fato decorrer de ato ou omissão da CONTRATADA; 

II – tenham sido comprovadas e legitimamente recebidas de terceiros, estranhos ao 
presente TERMO; 

III – sejam reveladas em razão de requisição judicial ou outra determinação válida do 
Governo, somente até a extensão de tais ordens, desde que as partes cumpram qualquer 
medida de proteção pertinente e tenham sido notificadas sobre a existência de tal 
ordem, previamente e por escrito, dando a esta, na medida do possível, tempo hábil 
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para pleitear medidas de proteção que julgar cabíveis. 

 

5 – DIREITOS E OBRIGAÇÕES 

 
As partes se comprometem a não revelar, copiar, transmitir, reproduzir, utilizar, 
transportar ou dar conhecimento, em hipótese alguma, a terceiros, bem como a não 
permitir que qualquer empregado envolvido direta ou indiretamente na execução do 
CONTRATO PRINCIPAL, em qualquer nível hierárquico de sua estrutura organizacional e 
sob quaisquer alegações, faça uso dessas INFORMAÇÕES, que se restringem 
estritamente ao cumprimento do CONTRATO PRINCIPAL. 

Parágrafo Primeiro – A CONTRATADA se compromete a não efetuar qualquer tipo de 
cópia da informação sigilosa sem o consentimento prévio e expresso da CONTRATANTE. 

Parágrafo Segundo – A CONTRATADA compromete-se a dar ciência e obter o aceite 
formal da direção e empregados que atuarão direta ou indiretamente na execução do 
CONTRATO PRINCIPAL sobre a existência deste TERMO bem como da natureza sigilosa 
das informações. 

I – A CONTRATADA deverá firmar acordos por escrito com seus empregados visando 
garantir o cumprimento de todas as disposições do presente TERMO e dará ciência à 
CONTRATANTE dos documentos comprobatórios. 

Parágrafo Terceiro – A CONTRATADA obriga-se a tomar todas as medidas necessárias à 
proteção da informação sigilosa da CONTRATANTE, bem como evitar e prevenir a 
revelação a terceiros, exceto se devidamente autorizado por escrito pela CONTRATANTE. 

Parágrafo Quarto – Cada parte permanecerá como fiel depositária das informações 
reveladas à outra parte em função deste TERMO. 

I – Quando requeridas, as INFORMAÇÕES deverão retornar imediatamente ao 
proprietário, bem como todas e quaisquer cópias eventualmente existentes. 

Parágrafo Quinto – A CONTRATADA obriga-se por si, sua controladora, suas controladas, 
coligadas, representantes, procuradores, sócios, acionistas e cotistas, por terceiros 
eventualmente consultados, seus empregados, contratados e subcontratados, assim 
como por quaisquer outras pessoas vinculadas à CONTRATADA, direta ou indiretamente, 
a manter sigilo, bem como a limitar a utilização das informações disponibilizadas em face 
da execução do CONTRATO PRINCIPAL. 

Parágrafo Sexto – A CONTRATADA, na forma disposta no parágrafo primeiro, acima, 
também se obriga a: 

I – Não discutir perante terceiros, usar, divulgar, revelar, ceder a qualquer título ou dispor 
das INFORMAÇÕES, no território brasileiro ou no exterior, para nenhuma pessoa, física 
ou jurídica, e para nenhuma outra finalidade que não seja exclusivamente relacionada 
ao objetivo aqui referido, cumprindo-lhe adotar cautelas e precauções adequadas no 
sentido de impedir o uso indevido por qualquer pessoa que, por qualquer razão, tenha 
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acesso a elas; 

II – Responsabilizar-se por impedir, por qualquer meio em direito admitido, arcando com 
todos os custos do impedimento, mesmos judiciais, inclusive as despesas processuais e 
outras despesas derivadas, a divulgação ou utilização das INFORMAÇÕES por seus 
agentes, representantes ou por terceiros; 

III – Comunicar à CONTRATANTE, de imediato, de forma expressa e antes de qualquer 
divulgação, caso tenha que revelar qualquer uma das INFORMAÇÕES, por determinação 
judicial ou ordem de atendimento obrigatório determinado por órgão competente; e 

IV – Identificar as pessoas que, em nome da CONTRATADA, terão acesso às informações 
sigilosas. 

 

6 – VIGÊNCIA 

 
O presente TERMO tem natureza irrevogável e irretratável, permanecendo em vigor 
desde a data de sua assinatura até expirar o prazo de classificação da informação a que 
a CONTRATADA teve acesso em razão do CONTRATO PRINCIPAL. 
 

7 – PENALIDADES 

 
A quebra do sigilo e/ou da confidencialidade das INFORMAÇÕES, devidamente 
comprovada, possibilitará a imediata aplicação de penalidades previstas conforme 
disposições contratuais e legislações em vigor que tratam desse assunto, podendo até 
culminar na rescisão do CONTRATO PRINCIPAL firmado entre as PARTES. Neste caso, a 
CONTRATADA, estará sujeita, por ação ou omissão, ao pagamento ou recomposição de 
todas as perdas e danos sofridos pela CONTRATANTE, inclusive as de ordem moral, bem 
como as de responsabilidades civil e criminal, as quais serão apuradas em regular 
processo administrativo ou judicial, sem prejuízo das demais sanções legais cabíveis, 
conforme previsto nos arts. 155 a 163 da Lei nº. 14.133, de 2021. 
 

8 – DISPOSIÇÕES GERAIS 

 
Este TERMO de Confidencialidade é parte integrante e inseparável do CONTRATO 
PRINCIPAL. 

Parágrafo Primeiro – Surgindo divergências quanto à interpretação do disposto neste 
instrumento, ou quanto à execução das obrigações dele decorrentes, ou constatando-se 
casos omissos, as partes buscarão solucionar as divergências de acordo com os princípios 
de boa fé, da equidade, da razoabilidade, da economicidade e da moralidade. 

Parágrafo Segundo – O disposto no presente TERMO prevalecerá sempre em caso de 
dúvida e, salvo expressa determinação em contrário, sobre eventuais disposições 
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constantes de outros instrumentos conexos firmados entre as partes quanto ao sigilo de 
informações, tal como aqui definidas. 

Parágrafo Terceiro – Ao assinar o presente instrumento, a CONTRATADA manifesta sua 
concordância no sentido de que: 

I – A CONTRATANTE terá o direito de, a qualquer tempo e sob qualquer motivo, auditar 
e monitorar as atividades da CONTRATADA; 

II – A CONTRATADA deverá disponibilizar, sempre que solicitadas formalmente pela 
CONTRATANTE, todas as informações requeridas pertinentes ao CONTRATO PRINCIPAL. 

III – A omissão ou tolerância das partes, em exigir o estrito cumprimento das condições 
estabelecidas neste instrumento, não constituirá novação ou renúncia, nem afetará os 
direitos, que poderão ser exercidos a qualquer tempo; 

IV – Todas as condições, termos e obrigações ora constituídos serão regidos pela 
legislação e regulamentação brasileiras pertinentes; 

V – O presente TERMO somente poderá ser alterado mediante TERMO aditivo firmado 
pelas partes; 

VI – Alterações do número, natureza e quantidade das informações disponibilizadas para 
a CONTRATADA não descaracterizarão ou reduzirão o compromisso e as obrigações 
pactuadas neste TERMO, que permanecerá válido e com todos seus efeitos legais em 
qualquer uma das situações tipificadas neste instrumento; 

VII – O acréscimo, complementação, substituição ou esclarecimento de qualquer uma 
das informações, conforme definição do item 3 deste documento, disponibilizadas para 
a CONTRATADA, serão incorporados a este TERMO, passando a fazer dele parte 
integrante, para todos os fins e efeitos, recebendo também a mesma proteção descrita 
para as informações iniciais disponibilizadas, sendo necessário a formalização de TERMO 
aditivo ao CONTRATO PRINCIPAL; 

VIII – Este TERMO não deve ser interpretado como criação ou envolvimento das Partes, 
ou suas filiadas, nem em obrigação de divulgar INFORMAÇÕES para a outra Parte, nem 
como obrigação de celebrarem qualquer outro acordo entre si. 

 

9 – FORO 

 
A CONTRATANTE elege o foro da Seção Judiciária da Justiça Federal do Distrito Federal, 
onde está localizada a sede da CONTRATANTE, para dirimir quaisquer dúvidas originadas 
do presente TERMO, com renúncia expressa a qualquer outro, por mais privilegiado que 
seja. 

 

10 – ASSINATURAS 
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E, por assim estarem justas e estabelecidas as condições, o presente TERMO DE 
COMPROMISSO DE MANUTENÇÃO DE SIGILO é assinado pelas partes em 2 vias de igual 
teor e um só efeito. 

 

CONTRATADA CONTRATANTE 

 

________________________ 
<Nome> 

<Qualificação> 

 

_______________________ 
<Nome> 

Matrícula: xxxxxxxx 

TESTEMUNHAS 

 

________________________ 

<Nome> 
<Qualificação> 

 

_______________________ 

<Nome> 

<Qualificação> 

 

<Local>, <dia> de <mês> de <ano>. 
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TERMO DE CIÊNCIA 
 

INTRODUÇÃO 

O Termo de Ciência visa obter o comprometimento formal dos empregados da 
Contratada diretamente envolvidos na contratação quanto ao conhecimento da 
declaração de manutenção de sigilo e das normas de segurança vigentes no 
órgão/entidade. 

No caso de substituição ou inclusão de empregados da contratada, o preposto deverá 
entregar ao Fiscal Administrativo do Contrato os Termos de Ciência assinados pelos 
novos empregados envolvidos na execução dos serviços contratados. 
 
Referência: Art. 18, Inciso V, alínea “b” da IN SGD/ME Nº 94/2022. 

 

1 – IDENTIFICAÇÃO 

CONTRATO Nº xxxx/aaaa 

OBJETO Contratação de serviços técnicos de engenharia para elaboração de 

diagnóstico de deficiências e projeto básico de correções e melhorias 

do sistema de ar-condicionado e automação, ala 2, anexo ao Bloco O, 

Brasília/DF. 

CONTRATADA <nome da contratada> CNPJ xxxxxxxxxxxx 

PREPOSTO <Nome do Preposto da Contratada> 

GESTOR DO 
CONTRATO 

<Nome do Gestor do Contrato> MATR. xxxxxxxxxxxxx 

 

2 – CIÊNCIA 

 
Por este instrumento, os funcionários abaixo identificados declaram ter ciência e 
conhecer o inteiro teor do Termo de Compromisso de Manutenção de Sigilo e as normas 
de segurança vigentes da Contratante. 

        

Funcionários da Contratada 

Nome Matrícula Assinatura 

<Nome do(a) Funcionário(a)>  <xxxxxxxxxx>  

<Nome do(a) Funcionário(a)>  <xxxxxxxxxx>  

… … … 
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     <Local>, <dia>  de <mês> de <ano>. 



  

Processo SEI nº :  18220.000016/2025-50

VALOR (R$) % MEDIÇAO VALOR (R$) % MEDIÇÃO

1

Demolição de aproximadamente 80m2 de contrapiso ao longo

da junta de dilatação da cobertura do imóvel. Remoção de trecho da manta

asfáltica de impermeabilização existente.

R$ 5.472,00 1,0 R$ 5.472,00 100,0 30 dias

2
Limpeza e remoção do entulho da cobertura por via tubo

condutor de entulho, altura 5 pavimentos.
R$ 7.800,00 1,0 R$ 7.800,00 100,0 30 dias

3
Vedação das jundas de dilatação. Aplicação de manta asfáltica 4mm

aproximadamente 80m2
R$ 38.287,37 1,0 R$ 38.287,37 100,0 60 dias

4 Execução do novo contrapiso 80m2 R$ 18.604,80 1,0 R$ 18.604,80 100,0 60 dias

R$ 70.164,17 R$ 13.272,00 18,9 R$ 56.892,17 81,1

R$ 13.272,00 18,9 R$ 70.164,17 100,0

CRONOGRAMA FÍSICO-FINANCEIRO PROPOSTO - ANEXO IV

Objeto: Serviços técnicos de engenharia para execução de reparos em trechos da laje de cobertura da Ala 2, Ed. Anexo ao Bloco O, Esplanada dos Ministérios, Brasília/DF.

Serviços a Executar

1ª OS - Ordem de Serviço 2ª OS - Ordem de Serviço

TOTAL GERAL DO OBJETO R$ 70.164,17

Obs.: Destaca-se que este documento é uma proposta que depende da medição dos serviços executados e avaliação da qualidade de sua realização, com incidência no valor a ser pago à

CONTRATADA, conforme critérios definidos no Termo de Referência para aplicação do IMR - Instrumento de Medição de Resultado.

ITEM DESCRIÇÃO VALOR UNITÁRIO QUANT.

TOTAL ACUMILADO    

TOTAL DAS PARCELAS   
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RELATÓRIO DE PESQUISA DE PREÇOS 
 Visando esclarecer a forma de apuração dos custos para fins de elaboração do Termo 
de Referência para contratação de serviços técnicos de engenharia para execução de reparos e 
impermeabilização de trechos da laje de cobertura da ala 2, anexo ao Bloco O, Brasília/DF em 
atendimento à demanda da Coordenação-Geral de Programação e Logística, Processo SEI nº 
18220.000016/2025-50, apresenta-se os procedimentos administrativos utilizados na realização 
da pesquisa de preços. 
 
1. NORMAS REGULAMENTARES  
 
1.1. Conforme previsto na IN SEGES/ME nº 91 de 2022, fica autorizada a aplicação do 
Decreto nº 7.983, de 8 de abril de 2013, que estabelece regras e critérios para elaboração do 
orçamento de referência de obras e serviços de engenharia, contratados e executados com 
recursos dos orçamentos da União, no que couber, para a definição do valor estimado nos 
processos de licitação e de contratação direta de obras e serviços de engenharia, de que dispõe 
o § 2º do art. 23 da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, no âmbito da Administração Pública 
federal direta, autárquica e fundacional. Conforme o capítulo II do decreto: 

Art. 3º O custo global de referência de obras e serviços de engenharia, exceto os serviços e obras de 
infraestrutura de transporte, será obtido a partir das composições dos custos unitários previstas no 
projeto que integra o edital de licitação, menores ou iguais à mediana de seus correspondentes nos 
custos unitários de referência do Sistema Nacional de Pesquisa de Custos e Índices da Construção Ci-
vil - Sinapi, excetuados os itens caracterizados como montagem industrial ou que não possam ser 
considerados como de construção civil. 
Parágrafo único. O Sinapi deverá ser mantido pela Caixa Econômica Federal - CEF, segundo defini-
ções técnicas de engenharia da CEF e de pesquisa de preço realizada pelo Instituto Brasileiro de Ge-
ografia e Estatística - IBGE. 
Art. 4º O custo global de referência dos serviços e obras de infraestrutura de transportes será obtido 
a partir das composições dos custos unitários previstas no projeto que integra o edital de licitação, 
menores ou iguais aos seus correspondentes nos custos unitários de referência do Sistema de Custos 
Referenciais de Obras - Sicro, cuja manutenção e divulgação caberá ao Departamento Nacional de In-
fraestrutura de Transportes - DNIT, excetuados os itens caracterizados como montagem industrial ou 
que não possam ser considerados como de infraestrutura de transportes. 
Art. 5º O disposto nos arts. 3º e 4º não impede que os órgãos e entidades da administração pública 
federal desenvolvam novos sistemas de referência de custos, desde que demonstrem sua necessida-
de por meio de justificativa técnica e os submetam à aprovação do Ministério do Planejamento, Or-
çamento e Gestão. 
Parágrafo único. Os novos sistemas de referência de custos somente serão aplicáveis no caso de in-
compatibilidade de adoção dos sistemas referidos nos arts. 3º e 4º incorporando-se às suas compo-
sições de custo unitário os custos de insumos constantes do Sinapi e Sicro. 
Art. 6º Em caso de inviabilidade da definição dos custos conforme o disposto nos arts. 3º, 4º e 5º , a 
estimativa de custo global poderá ser apurada por meio da utilização de dados contidos em tabela 
de referência formalmente aprovada por órgãos ou entidades da administração pública federal em 
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publicações técnicas especializadas, em sistema específico instituído para o setor ou em pesquisa de 
mercado. 

 
2. OBJETO DA CONTRATAÇÃO  
2.1. Trata-se da contratação de serviços técnicos de engenharia para execução de reparos e 
impermeabilização de trechos da laje de cobertura da ala 2, anexo ao Bloco O, Brasília/DF, para 
a Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil (RFB). 
 
3. FONTES CONSULTADAS 
 
3.1. Para definição do valor estimado da contratação, foi utilizado a pesquisa de mercado, 
conforme termos do art. 6º do Decreto 7983/2013. 
3.2. A presente contratação tem por objeto a execução de serviço comum de engenharia, que 
consiste na recomposição pontual da impermeabilização de juntas de dilatação na laje na Ala 2 
do Ed. Anexo ao Bloco O, na Esplanada dos Ministérios, tendo em vista a ocorrência frequente 
de infiltrações durante o período de chuvas. Trata-se, portanto de serviço de pequena monta e 
de carácter emergencial.  
3.3. Conforme o disposto no art. 3º do Decreto nº 7.983/2013, o custo global de referência de 
obras e serviços de engenharia deve ser obtido a partir das composições dos custos unitários 
previstas no projeto que integra o edital de licitação, desde que sejam menores ou iguais à 
mediana dos custos unitários de referência do Sistema Nacional de Pesquisa de Custos e Índices 
da Construção Civil – SINAPI. 
3.4. Entretanto, não foi possível a utilização do SINAPI para a formação do preço de referência 
neste caso específico, uma vez que a execução do serviço emergencial em questão está 
condicionada ao método executivo a ser adotado pela empresa contratada, mediante avaliação 
in loco das condições da estrutura, não havendo definição prévia precisa de quantitativos e 
método construtivo padronizado que viabilizasse a aplicação direta de composições do Sinapi. 
3.5. Diante disso, dada a singularidade da presente contratação, considerou-se inviável a 
estimativa do valor de referência com base no disposto no § 2º do art. 23 da Lei nº 14.133/2021 
e do art. 3º do Decreto nº 7.983/2013. Optou-se, assim, pela estimativa do valor da contratação 
com base em pesquisa de mercado, conforme autorizado pelo Art. 6º do Decreto nº 
7.983/2013.  
3.6. A pesquisa foi, portanto, realizada junto a fornecedores especializados, com levantamento 
de preços praticados para serviços similares, assegurando a razoabilidade e a compatibilidade 
com os valores de mercado, atendendo ao interesse público e à urgência da demanda. 
 
3.7. Na consulta direta a fornecedores, foi enviada comunicação às seguintes empresas: 
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Nº 
Ordem Nome do Fornecedor CNPJ Apresentou 

Resposta? 
Justificativa para escolha 

do fornecedor 
1 Knexpre Construções 

Industrializadas 
23.955.175/0001-58 Sim, anexo VB 

 
Proximidade do local do 
objeto e expertise 

2 ART ARQUITETURA E 
ENGENHARIA 

14.520.105/0001-86 Sim, anexo VB Proximidade do local do 
objeto e expertise 

3 CVT CONSTRUTORA LTDA 05.993.595/0001-47 Sim, anexo VB Proximidade do local do 
objeto e expertise 

 
3.8. Foi enviada mensagem eletrônica para consulta de preços ao mercado, conforme anexo 
VB e anexo VD. 
3.9. Foram recebidas 3 propostas formais de preços, conforme anexo VC. Após análise das 
mesmas, optou-se pela proposta de menor valor. 
 
4. SÉRIE DE PREÇOS COLETADOS E MEMÓRIA DE CÁLCULO DO VALOR ESTIMADO 
4.1. Os preços coletados nesta pesquisa, conforme propostas anexas (anexo VC) a este 
relatório, são apresentadas em quadro a seguir: 
 

PREÇOS DE MERCADO 

EMPRESA / FONTE CPF / CNPJ TIPO DE FONTE 
DATA DO 
LANCE OU 

ORÇAMENTO 
VALOR DO LANCE 
OU ORÇAMENTO 

Knexpre contruções 
industrializadas 23.955.175/0001-58 Fornecedor 09/12/2024 R$ 87.675,00 
ART ARQUITETURA E 
ENGENHARIA 14.520.105/0001-86 Fornecedor 02/12/2024 R$ 98.435,00 
CVT CONSTRUTORA 
LTDA 05.993.595/0001-47 Fornecedor 13/02/2025 R$ 70.164,17 
     
MENOR PREÇO    R$ 70.164,17 

4.2. Os documentos probatórios da série apresentada acima são anexos (anexo VC) deste 
relatório. 
4.3. O preço estimado para a contratação considerou o mínimo de três cotações. 
 
5. METODOLOGIA APLICADA PARA DEFINIÇÃO DO VALOR ESTIMADO  
5.1. No caso da contratação em tela, a obtenção do preço estimado deu-se com base no 
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menor preço dos valores obtidos na pesquisa de preços, em razão de as propostas estarem 
destinadas ao mesmo escopo, tratarem de empresas com equivalente nível de expertise, 
sediadas no mesmo local de execução do objeto, temporalidade equivalente das propostas e 
possibilidade de vistoria do objeto in loco. 
 
6. RESULTADO E CONCLUSÃO DA PESQUISA 
6.1. O valor estimado da contratação é de R$ 70.164,17 (setenta mil cento e sessenta e quatro 
reais e dezessete centavos), conforme demonstrado no item acima.  
6.2. Após realização de pesquisa de preços demostrada acima, certifica-se que o preço 
estimado para a presente contratação é vantajoso para a Administração. 
6.3. Destacamos que a empresa com a proposta de menor realizou visita in loco, franqueada a 
todas consultadas conforme o Ofício Copol 426/2024, Anexo VD. 
 
7. IDENTIFICAÇÃO DO(S) AGENTE(S) RESPONSÁVEL(IS) PELA PESQUISA DE PREÇOS ou 

EQUIPE DE PLANEJAMENTO DA CONTRATAÇÃO 
7.1. Marx Massao Sasaki, Arquiteto, Matrícula/SIAPE: 17600-1286249, endereço eletrônico: 
marx.sasaki@rfb.gov.br, lotação/exercício: Seope/Dieng/Colog/COPOL, integrante técnico da 
Equipe de Planejamento da Contratação, Portaria RFB/Sucor/Copol nº 508, de 09 de abril de 
2025. 
 
 
8. DOS ANEXOS 
Anexo VA – Planilha Definição do Valor Estimado da Contratação 
Anexo VB – Mensagens eletrônicas enviadas e recebida dos fornecedores 
Anexo VC – Orçamentos recebidos dos fornecedores 
Anexo VD – Ofício Copol 426/2024 
 

INTEGRANTE TÉCNICO INTEGRANTE REQUISITANTE 
Marx Massao Sasaki 

Assinatura Digital 
Matrícula/SIAPE: 17600-1286249 

Integrante técnico responsável pela pesquisa 

Tauana Ramthum do Amaral  
Assinatura Digital  

Matrícula/SIAPE: 17600-1122636 
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EMPRESA / FONTE CPF / CNPJ TIPO DE FONTE DATA DO LANCE OU ORÇAMENTO

Knexpre contruções industrializadas 23.955.175/0001-58 Fornecedor 09/12/2024

ART ARQUITETURA E ENGENHARIA 14.520.105/0001-86 Fornecedor 02/12/2024

CVT CONSTRUTORA LTDA 05.993.595/0001-47 Forncedor 13/02/2025

MENOR PREÇO

PREÇOS DE MERCADO

Anexo VA- Definicao do Valor Estimado da Contratacao.xlsx Dados de Pesquisa 1
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��9� � qRLr=JNJHMsRIO=K=I=sNsNMHLHL����
������3��
�9�� tAt=M=tUiW\=b̂=tTUZd_YU=CfuiWYUv=GOs==:\i]U=:\TT̂i]̂v=GGILOsMO=����
�������������������
��
�����
9��wx>;C?a=;aD>@>=Ea=>Dx;axAC[=pTUZY_̂YT\[=Z\_]̂YT\[=Aw=NQsL̀QGHI=@@lMew=̂=:lk=RNNQINNQGJRMsO=�yz{z�|}�~��~��|}��|���������{��}�{�z���~z�z����~z������z�}����������{���z���������������������������������������������������������������� ���¡�����������������������������������������������������������������¢£¤¥¤¦§� ���������m�"��)̈������������
����+.+©���ªªªªªªªªªªªªªªªªªªªªªªªªªªªªªªªªªªªªªª==:;<=:>?@<AB<>AC=D<EC=#&4«¬'P�«P­4%4��P�4­&«P&®¬�®#�,*̄)+*.©°��%%2m±#����02"�²,,*°,,*.̈²m̄³���



 

 Coordenação-Geral de Programação e Logística da RFB  

Edifício-Sede do Ministério da Fazenda, Esplanada dos Ministérios, Bloco “P”, Anexo “A”, sala 211, CEP: 70.048-900 - Brasília - DF. 

http://www.gov.br/receitafederal/pt-br 

 

OFÍCIO nº 426/2024 – RFB/Sucor/Copol 

Brasília, 19 de novembro de 2024. 
 
 

 
Às empresas especializadas em serviços de engenharia. 

 
 
Assunto: Execução de impermeabilização de juntas de dilatação na cobertura do Ed. Anexo O. 

 

Prezado Senhor, 

A Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil pretende contratar serviços técnicos de 
engenharia para execução de recuperação e impermeabilização de juntas de dilatação na cobertura 
de prédio ocupado pela Receita Federal, localizado à Esplanada dos ministérios, Ministério da 
Fazenda, s/n, Anexo Bloco O, Ala 2, Zona Cívico-Administrativa - CEP: 70048-900 - Brasília-DF. 

 
 
Objeto: 
 
Reforma com demolição de proteção mecânica e recuperação de juntas de dilatação na 

cobertura da ala 2 do Ed. Anexo O, contemplando os seguintes serviços: 
 
- Demolição de aproximadamente 80m2 de contrapiso (proteção mecânica) ao longo de 02 

juntas de dilatação da cobertura do imóvel; 

- Remoção de trecho da manta asfáltica de impermeabilização existente. 

- Vedação das juntas de dilatação 

- Aplicação de manta asfáltica 4mm aproximadamente 80m2;  

- Execução do novo contrapiso 80m2; 

- Limpeza e remoção do entulho da cobertura por via tubo condutor de entulho, altura 5 

pavimentos. 

 
O prazo para execução dos serviços será de até 20 (vinte) dias consecutivos, contados a partir 

da data de assinatura da Ordem de Serviço. Poderão ocorrer eventuais prorrogações, de acordo 
com as necessidades que surgirem e nos limites da lei. 

 
Segue anexo a planta da cobertura com a marcação das juntas de dilação onde haverá 

intervenção além de levantamento fotográfico do ambiente de atuação da cobertura. 
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As propostas devem contemplar os itens a seguir: 
 

ITEM DESCRIÇÃO PREÇO (R$) 

1 Demolição de aproximadamente 80m2 de contrapiso ao longo da junta de dilatação 

da cobertura do imóvel. 16 metros) 
 

2 Aplicação de manta asfáltica 4mm aproximadamente 80m2  

3 Execução do novo contrapiso 80m2  

4 Limpeza e remoção do entulho da cobertura por via tubo condutor de entulho, 

altura 5 pavimentos.  
 

Valor total (R$)  

 
Observações: 
 

1. Serão disponibilizadas plantas básicas em formato PDF; 
2. Podem ser realizadas visitas técnicas pré-agendadas; 
3. Emissão de RRT/ART. 
4. A contratação será por Dispensa de Licitação de Engenharia conforme Lei N° 

14.133/2021 seguindo valores estabelecidos no Decreto Nº 11.871/2023. 
 

 

Atenciosamente, 

 
Assinatura digital 

Paulo José da Silva Júnior 
Arquiteto Matrícula SIAPECAD: 2126383 

Chefe do Serviço de Acompanhamento de Projetos, Obras e Serviços de Engenharia 
SEOP/DIENG/COLOG/COPOL/SUCOR 

 
 

 
De acordo, 
 

Assinatura digital 
Tauana Ramthum do Amaral 

Arquiteto Matrícula SIAPECAD: 01903104 
Chefe da divisão de Engenharia 
DIENG/COLOG/COPOL/SUCOR 
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ANEXO 1 – LEVANTAMENTO FOTOGRÁFICO 
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